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RESUMO

A gestão e a manutenção da pesca de recursos pesqueiros compartilhados encontram-se no foco 
atual das discussões internacionais. Classificados como transfronteiros, altamente migratórios, 
transzonais e oceânicos, seu manejo implica o conhecimento dos seus potenciais sustentáveis e 
de sua biologia, os quais devem ser constantemente monitorados. As estratégias de manejo dos 
recursos compartilhados baseiam-se na Teoria dos Jogos, podendo ser aplicadas de duas formas: 
sistema não cooperativo e sistema cooperativo. O sistema cooperativo pode ou não envolver 
igualdade de condições entre os participantes; nele, a barganha é elemento essencial para o 
estabelecimento de cooperação, que se inicia com cooperação em pesquisa e, posteriormente, em 
manejo, envolvendo discussões sobre espaço marítimo, estratégias de explotação, distribuição 
de cotas e pesca ilegal. No Brasil, várias espécies são compartilhadas com outros países ao norte 
(Guiana Francesa, Suriname e Guiana) e ao sul (Uruguai e Argentina). No norte já existe cooperação 
entre os países, alavancada através de WECAFC. No sul não existem ações relacionadas aos 
recursos compartilhados, apesar da ação da CARPAS nos anos 1960 e 1970. Compete ao Brasil e 
a esses países coordenar competentemente seus esforços administrativos, políticos e científicos 
relacionados ao manejo das espécies compartilhadas, para que se cumpram as prerrogativas e as 
diretrizes internacionais de uso sustentável desses recursos.
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SHARED FISH STOCKS: BIOECOLOGY, MANAGEMENT
AND APPLIED ASPECTS IN BRAZIL

ABSTRACT

The management and assessment of shared fish stocks are the main focus of international 
discussions. They can be classified as transboundary, highly migratory, straddling and high sea 
stocks and their management requires knowledge about fish stocks potentials and biology which 
must be always monitored. Game Theory basic concepts can be applied to shared fish stocks 
management, which follows two systems: non-cooperative and cooperative. The cooperative 
system may either involve or not equality among participants. Cooperation establishment begins 
with research cooperation, bargain being essential. If adopted, management cooperation involves 
discussion on marine limits, exploitation strategies, quotas allocation and illegal, unreported and 
unregulated fisheries. Several commercially important species are shared by Brazil and neighbor 
countries. Fishing cooperation is being established with French Guiana, Surinam and Guyana 
through WECAFC, but not yet with Uruguay and Argentina to the south in spite of CARPAS 
action in the 1960’s and 1970’s. Brazil and these countries must coordinate efficiently political 
and administrative efforts to manage shared fish stocks competently, following international 
guidelines for their sustainable use.
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INTRODUÇÃO
A crise das pescarias, decorrente da sobrepesca, 

evidencia a crescente necessidade de adoção de me-
didas de ordenamento pesqueiro eficientes (FAO, 
1995; WALTERS e MARTELL, 2004), ainda mais que, 
até o momento, as diretrizes para a conservação dos 
recursos pesqueiros têm falhado no aspecto de desen-
volvimento sustentável (CHAKALALL et al., 1998).

Historicamente, esse é um problema recorrente, 
principalmente depois da industrialização das pes-
carias, ao final do século XIX, e da retirada constante 
e em larga escala de recursos pesqueiros dos oceanos 
(GULLAND, 1980; GUERRA e SÁNCHEZ, 1998; 
PAULY et al., 2002). Os anos 1970 em particular 
foram marcados por disputas pelo espaço marítimo 
adjacente às zonas costeiras e pela adoção do mar de 
200 milhas náuticas por diversos países.

Essa situação culminou, em 1982, com a Con-
venção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar 
(CNUDM), na qual foi redigida uma nova Lei para 
o Direito do Mar, que introduziu o conceito de Zona 
Econômica Exclusiva (ZEE): aquele espaço entre o 
Mar Territorial, fixado em 12 milhas náuticas, até 
uma linha de 200 milhas náuticas da costa. Na sua 
ZEE, os países têm o direito de uso e gestão de seus 
recursos vivos e não vivos, assim como o dever de 
inventariá-los e utilizá-los de maneira racional (CNU-
DM, 1985). Em novembro de 1994, a Lei do Direito 
do Mar entrou em vigor, quando 60 países aderiram 
a ela, incluindo o Brasil.

Na CNUDM (1985), artigo 63, há uma menção 
superficial aos recursos compartilhados, apesar de 
MUNRO (1979) e GULLAND (1980) já terem apre-
sentado estudos sobre o tema. De modo simples, 
recursos pesqueiros compartilhados podem ser 
definidos como aqueles presentes na ZEE de dois 
ou mais países e também em áreas oceânicas, sendo 
utilizados por mais de um Estado.

Atualmente, o manejo de recursos compartilha-
dos está cada vez mais no foco das discussões sobre 
a manutenção dos recursos pesqueiros e da pesca 
sustentável. O Código de Conduta para a Pesca Res-
ponsável (FAO, 1995), que estabelece as normas para 
a conservação, gestão e desenvolvimento de recursos 
aquáticos, menciona os recursos compartilhados nos 
seus artigos 6, 7, 10 e 12, destacando a necessidade 
de cooperação entre Estados para sua manutenção 
e uso sustentável. Também, em 1995, a Convenção 
das Nações Unidas sobre Estoques Transzonais e 
Altamente Migratórios (Ver definições adiante.), 

baseada na CNUDM (1985), teve como produto di-
retrizes para o gerenciamento desses recursos (UN, 
1995). Um ano antes, uma revisão sobre a situação do 
conhecimento destes recursos havia sido apresentada 
pela FAO (1994).

Mais recentemente, em 2002, o Centro de Ciências 
Ambientais, Pesqueiras e Aqüicultura (CEFAS), de Lo-
wesoft (Reino Unido), organizou e sediou o simpósio 
International Approaches to Management of Shared Stocks 
– Problems and Future Directions, que resultou em tra-
balho, editado por PAYNE et al. (2004), sobre manejo 
de recursos compartilhados. Nesse mesmo ano, a 
FAO organizou uma reunião com seus especialistas 
em Bergen, na Noruega, para discutir os aspectos do 
assunto em questão (FAO, 2003).

Como tema atual, importante e ainda pouco ex-
plorado, o presente estudo tem como objetivo revisar 
os aspectos bioecológicos e do manejo de recursos 
compartilhados, abordando exemplos já consolidados 
e comentando sua aplicação a recursos brasileiros.

DEFINIÇÕES
São reconhecidas quatro categorias não mutua-

mente exclusivas de recursos compartilhados (FAO, 
1995; MUNRO et al., 2004a):

- Recursos transfronteiros (transboundary stocks) 
– são aqueles presentes nas Zonas Econômicas Ex-
clusivas (ZEEs) de dois ou mais países.

- Recursos altamente migratórios (highly migratory 
species) – são aqueles constituídos por espécies que 
realizam grandes migrações oceânicas, essencial-
mente os tunídeos;

- Recursos transzonais (straddling stocks) – são 
aqueles presentes na ZEE de um país e nas águas 
oceânicas adjacentes a esta ZEE;

- Recursos oceânicos (high sea stocks) – são aque-
les encontrados exclusivamente em áreas oceânicas, 
fora das ZEEs de países.

Estes conceitos se estabeleceram a partir de 
GULLAND (1980), que, fundamentado na biologia 
das espécies envolvidas, discutiu amplamente o 
deslocamento destas espécies ao longo de ZEEs e 
áreas oceânicas. Peixes, crustáceos e moluscos se 
movimentam essencialmente em função de seus es-
tágios de vida e de suas necessidades alimentares e 
reprodutivas. MATICS (1997) destaca que no Sudeste 
Asiático muitas espécies são transfronteiras, migran-
do entre áreas de criação e do estoque adulto, sendo 
prejudicialmente afetadas durante esse percurso 
por efeitos da pesca desordenada e da degradação 
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ambiental. Ainda segundo GULLAND (1980), outra 
importante fonte de movimentação é a deriva de 
ovos, larvas e jovens, e, assim, eventos que ocorram 
num local podem afetar drasticamente os recursos 
pesqueiros de outro.

Nesse contexto, conhecer a dinâmica dos recursos 
compartilhados é essencial ao seu manejo, sendo este 
assunto tratado a seguir.

BIOECOLOGIA DE RECURSOS  
COMPARTILHADOS

A priori é necessário definir o termo bioecologia no 
contexto da pesca, pois muitas vezes este conceito é 
mal entendido. Bioecologia é a integração obrigatória 
entre os aspectos biológicos das espécies (crescimen-
to, reprodução, recrutamento, mortalidade) e suas 
relações com o ambiente. Como exemplo, pode-se 
descrever o crescimento e a mortalidade de uma 
espécie em determinada área, sem considerar sua 
interação com variáveis ambientais (massas d’água 
e correntes, tipos de fundo, nutrientes, etc.) ou asso-
ciações ecológicas. No caso de um recurso compar-
tilhado, a forma como a espécie utiliza o ambiente 
explica sua distribuição e/ou deslocamentos, sendo 
uma informação-chave para seu manejo.

A única referência encontrada que trata enfatica-
mente da importância dos aspectos biológicos das 
espécies é a de GULLAND (1980). Outros autores, 
como SUMAILA (1997), CHAKALALL et al. (1998), 
AGNEW (2000), MUNRO et al. (2004b), discutem 
apenas o manejo das espécies, ficando subentendido 
que conhecer sua bioecologia é fundamental.

Um dos aspectos abordados por GULLAND (1980) 
é a distribuição da espécie frente à sua dispersão e 
migração, fato que muitas vezes dificulta a definição 
de estoques. Segundo GULLAND (1980), estoque seria 
um grupo de organismos que pode ser tratado como 
uma unidade para determinado propósito.

Estoque, na definição de vários autores, é o grupo 
de indivíduos de uma espécie e com os mesmos pa-
râmetros biológicos, habitando uma área geográfica 
particular e apresentando pouca mistura com grupos 
adjacentes (GULLAND, 1983; GUERRA e SÁN-
CHEZ, 1998; SPARRE e VENEMA, 1998). RICKER 
(1975) definiu estoque como a parte da população que 
está sendo considerada sob o ponto de vista da explo-
tação em voga ou potencial; HILBORN e WALTERS 
(1992), como grupo arbitrário de peixes com padrões 
biológicos semelhantes e grande o suficiente para se 
reproduzir; JENNINGS et al. (2001), como o grupo 

de indivíduos da mesma espécie com isolamento 
reprodutivo no espaço ou no tempo.

Este conceito de grupo de organismos também 
foi abordado por SMEDBOL et al. (2002), mas de 
forma distinta, os quais, revisando o conceito de 
metapopulação (uma população de populações) e 
sua aplicação no manejo e recuperação de estoques, 
não encontraram resultados que justificassem esse 
tipo de abordagem.

Apesar de não ser objetivo deste trabalho revisar 
os conceitos de estoque, as diversas abordagens exis-
tentes refletem a complexidade do tema. Porém, é ne-
cessário consenso sobre sua definição para o manejo 
de recursos pesqueiros. BOOKE (1999) informa que 
o termo estoque tem sido utilizado para descrever 
espécies, raças, populações, subpopulações, linha-
gem descendente, etc., concluindo que seu uso deve 
se basear em caracteres herdados, cuja expressão 
fenotípica deve ser cuidadosamente avaliada.

Como expressão fenotípica, entendam-se (BEGG 
e WALDMAN, 1999): (i) padrões morfológicos di-
versos, como caracteres morfométricos (proporções 
corporais) e merísticos (número de estruturas); (ii) 
caracteres fisiológicos, manifestados em diferentes 
padrões populacionais (taxas de crescimento e 
mortalidade, épocas e áreas de desova, fecundida-
de, comprimento e idade de primeira maturação, 
recrutamento, etc.); (iii) caracteres bioquímicos, 
como padrões eletroforéticos; e (iv) características 
moleculares (análises de DNA/RNA). Exemplos de 
aplicações dessas metodologias podem ser conferi-
dos em PHAN e VAZZOLER (1976), YAMAGUTI 
(1979), SUZUKI (1980), ROSSI-WONGTSCHOWSKI 
et al. (1982), BEZZI e PERROTTA (1983), VAZZOLER 
et al. (1990), ROLDÁN (1991), BEGG et al. (1999a), 
CAADRIN e FRIEDLAND (1999), SHAKLEE et al. 
(1999), ROLDÁN e PLÁ (2001). Contribuem ainda 
para a identificação de estoques (v) associações es-
pecíficas, como parasitismo e comensalismo (OLIVA 
e BALLÓN, 2002; OLIVA e SÁNCHEZ, 2005) e (vi) 
experimentos de marcação e recaptura (SPARRE e 
VENEMA, 1998).

Às considerações anteriormente realizadas devem 
ser acrescentadas as condições ambientais, que po-
dem levar à formação de diferentes grupos de uma 
mesma espécie em condições simpátricas ou alopá-
tricas. Segundo SMEDBOL et al. (2002), o ambiente 
influi na expressão de caracteres dos organismos 
no aspecto individual. Portanto, populações que 
migram poderão apresentar variação não herdada 
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de caracteres. Logo, uma caracterização ambiental 
detalhada se reveste de grande importância para a 
conceituação de estoque.

Quanto ao conceito de estoque propriamente dito, o 
mais adequado talvez ainda seja o de GULLAND (1980; 
1983), reaproveitado por BEGG et al. (1999b) e BEGG e 
WALDMAN (1999), segundo o qual, estoque é um grupo 
homogêneo para propósitos de manejo. Corresponde à 
utilização do termo unidade de manejo pesqueiro (UMP) 
adotado por BEZZI e IBAÑEZ (2003) para Merluccius 
hubbsi da Argentina e do Uruguai e por KORNILOVS 
(2004) para Clupea harengus do Mar Báltico.

A definição de estoque é essencial, pois, como 
afirmam BEGG e WALDMAN (1999), constitui a 
base do manejo pesqueiro, devendo ser reavaliada 
sempre que necessário e quando novas técnicas estão 
disponíveis. BEGG e WALDMAN (1999) sintetizam a 
essência dos conceitos de BEVERTON e HOLT (1957), 
KING (1995), SPARRE e VENEMA (1998), PITCHER 
et al. (2001), HILBORN (2003) e WALTERS e MAR-
TELL (2004) para o manejo de recursos pesqueiros.

Desta forma, para subsidiar o manejo de recur-
sos compartilhados, é necessário, antes de qualquer 
medida:

• definir os estoques, aplicando os métodos co-
mentados;

• verificar a distribuição desses estoques, de-
tectando seus padrões de dispersão (ovos, larvas e 
juvenis) e migração (adultos);

• estimar os parâmetros de crescimento, repro-
dução, mortalidade, recrutamento e alimentação, 
descrevendo a dinâmica dos estoques;

• estabelecer as relações ecológicas dos estoques 
com outros grupos de organismos que constituem a 
comunidade;

• caracterizar a pesca e a frota atuante sobre os 
estoques.

Pelo exposto, torna-se evidente que o conheci-
mento da bioecologia de um recurso compartilhado, 
de forma consistente e bem embasada, é essencial ao 
manejo do recurso, como tratado a seguir. Assim, 
MATICS (1997) relata que o conhecimento desses 
recursos é necessário para evitar a sobrepesca e per-
mitir a reposição do estoque, pois a falta de informa-
ção adequada limita a adoção de medidas de manejo 
(MUNRO et al., 2004a), e TRISAK (2005) verificou que 
parâmetros biológicos (crescimento e tamanho do 
estoque) influenciam diretamente as possibilidades 
de manejo dos recursos compartilhados.

MANEJO DE RECURSOS COMPARTILHADOS
As estratégias de manejo de recursos compartilha-

dos têm se desenvolvido de acordo com as categorias 
dos recursos (transfronteiros, transzonais, altamente 
migratórios e oceânicos). As primeiras diretrizes 
surgiram da necessidade de manejo de recursos 
transfronteiros, um problema reconhecido ao final 
da CNUDM de 1982 (CHAKALALL et al., 1998; 
MUNRO et al., 2004b). Além disso, historicamente se 
verifica que recursos compartilhados geram concor-
rência entre Estados, conduzindo invariavelmente a 
uma situação de sobrepesca (HERBERT, 1995).

MUNRO (1979; 2003) e MUNRO et al. (2004a; 
2004b) mostram que o manejo de recursos compar-
tilhados se baseia na Teoria dos Jogos, desenvolvida 
na década de 1950 pelo matemático John Nash. 
Segundo essa teoria, que consiste na análise da in-
teração estratégica entre os agentes ou “jogadores” 
(nomenclatura aplicada aos participantes), cada 
agente depende de suas ações e das ações dos outros, 
considerando ainda a capacidade de antecipá-las. 
A interação das estratégias dos agentes pode ser 
desenvolvida numa situação de cooperação ou de 
não-cooperação entre eles (HUTTON et al., 2001). A 
aplicação da Teoria dos Jogos na pesca é explicada 
e comentada por SUMAILA (1997), ARMSTRONG 
(1998; 1999), BJØRNDAL et al. (2000), HUTTON et al. 
(2001), MUNRO (1979; 2003), MUNRO et al. (2004a; 
2004b), TRISAK (2005).

No caso de estoques transfronteiros, geralmente 
os agentes são dois Estados costeiros que compar-
tilham o recurso, sendo isto uma vantagem, pois 
o número de envolvidos é sempre constante e sua 
modelagem, mais fácil (MUNRO et al., 2004b). O 
sistema cooperativo é o mais recomendado e provê 
melhores resultados (MUNRO, 1979; GULLAND, 
1980; VEERLAN e KHAN, 1996; MATICS, 1997), 
mas só haverá cooperação entre as partes se hou-
ver vantagem econômica em relação ao regime de 
não-cooperação (HUTTON et al., 2001). No caso de 
não-cooperação, a comunicação entre os agentes é 
falha ou inexistente, gerando competição por recur-
sos pesqueiros e, conseqüentemente, sobrepesca, 
sobrecapitalização e conflito de interesses (HUTTON 
et al., 2001).

Segundo MUNRO (2003) e MUNRO et al. (2004a; 
2004b), a solução para essa situação, na qual as capturas 
excedem o ponto de explotação ótimo e há superexplo-
tação do recurso, é denominada Equilíbrio Bionômico. 
Todavia, essa solução é arriscada e, mesmo consideran-
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do a capacidade de cada Estado gerir os recursos pes-
queiros dentro de sua jurisdição, não há como garantir 
um manejo adequado. As conseqüências podem ser 
extremamente prejudiciais, como colapso da pescaria, 
crise entre as partes envolvidas, com conseqüências 
sociais e econômicas, e problemas de abastecimento, 
dentre outras. Com isso, o sistema cooperativo, inicial-
mente facultativo (FAO, 1995; MUNRO et al., 2004a), 
impõe-se como uma solução necessária e que pode ser 
considerada obrigatória (HERBERT, 1995).

A primeira situação a ser tratada considera que não 
há vantagens para uma das partes e que a cooperação 
entre ambas será forçada. A figura 1 ilustra essa situ-
ação: a curva que define a Fronteira de Pareto, home-
nagem ao economista italiano que definiu o conjunto 
ótimo de soluções para o problema (múltiplos pontos 
e não apenas um único), representa o limite máximo 
de lucro que cada um dos Estados pode ter, e β é um 
parâmetro de barganha (explicada adiante): o ponto 
β = 1 representa o ganho máximo para o Estado I, e o 
ponto β = 0, o ganho máximo para o Estado II. Nota-
se que só há ganho para um Estado às expensas do 
outro (ARMSTRONG, 1998). Abaixo da curva, os dois 
Estados podem aumentar seus dividendos através de 
manejo cooperativo. Os pontos γ0 e θ0 representam o 
ganho máximo no sistema não-cooperativo (ponto crí-
tico) e, conseqüentemente, o ganho mínimo necessário 
para que o manejo cooperativo seja vantajoso. Desta 
forma, a solução do “jogo” está na área hachurada do 
gráfico (MUNRO, 2003; MUNRO et al., 2004a).

Figura 1. Diagrama de Pareto ilustrando o ganho para 
cada um dos Estados, não havendo vantagens para 
nenhuma das partes (Ver explicações no texto.)

Segundo MUNRO et al. (2004b), a solução do “jogo” 
gera estabilidade: o interesse comum leva à barganha, 
e a estabilidade dos acordos depende de não haver pri-
vilégio para uma das partes e coação racional. Coação 
racional implica que cada agente, ao final, deve estar, 
no mínimo, tão bem quanto no regime de não-coope-
ração. A barganha consiste em estabelecer uma lista de 
axiomas desejáveis para a situação, determinar soluções 
para elas e levar a soluções para a distribuição final 
dos recursos pesqueiros (ARMSTRONG, 1998; 1999). 
Segundo ARMSTRONG (1998; 1999), há dois axiomas 
a serem contemplados na teoria da barganha: simetria 
– se as condições para os participantes são iguais, então 
os ganhos também serão – e Fronteira de Pareto.

Nessa perspectiva, muitas situações envolvem 
assimetria e uma das partes é privilegiada. Esse privi-
légio pode ser desde um “favorecimento ambiental”, 
como, por exemplo, a maior parte do estoque estar 
presente em uma das ZEEs, ou diferenças relaciona-
das à cadeia produtiva do pescado e seus aspectos 
socioeconômicos (custos da pesca, mercado e comer-
cialização do pescado, etc.) (ARMSTRONG, 1998; 
MUNRO, 2003; MUNRO et al., 2004a). Conforme 
explicam os autores ARMSTRONG (1998); MUNRO 
(2003) e MUNRO et al. (2004a), numa condição as-
simétrica, os ganhos não dependem exclusivamente 
da pesca, mas também de acordos e concessões com-
pensatórias obtidas através de barganha. A Fronteira 
de Pareto se torna uma tangente e a soma dos lucros 
é igual em qualquer ponto do gráfico (Figura 2).

Figura 2. Diagrama de Pareto ilustrando o ganho para 
cada um dos Estados, havendo vantagens para uma das 
partes (Ver explicações no texto.)



B. Inst. Pesca, São Paulo, 33(2): 273 - 292, 2007

VAZ-DOS-SANTOS et al.278

Todavia, quais as vantagens da cooperação se há 
privilégio para uma das partes? A principal delas 
é a maximização dos ganhos: o lucro é maior para 
ambos os Estados nessa situação, decorrente da 
manutenção do recurso e de aspectos socioeconô-
micos (MUNRO, 2003) (Figura 3). Nessa situação, o 
manejo das pescarias e a conservação dos recursos 
independem de ética, moral ou senso conserva-
cionista, mas, como afirma ARMSTRONG (1999), 
estão embasados em política e economia. Segundo 
VERLAAN e KHAN (1996), problemas financeiros 
constituem o maior empecilho para a conservação 
de recursos compartilhados.

Figura 3. Diagrama de Pareto ilustrando a vantagem 
econômica do sistema cooperativo, mesmo quando há 
privilégio de uma das partes (Ver explicações no texto.)

Este é o caso do bacalhau do Mar de Barents (Ga-
dus morhua), compartilhado por Rússia e Noruega 
(SUMAILA, 1997) e pescado por duas frotas: uma 
de arrasto costeiro (que atua sobre peixes adultos 
com mais de sete anos) e outra de maior porte, 
denominada oceânica (que atua sobre juvenis e 
adultos de quatro anos). SUMAILA (1997) analisou o 
manejo dessa pescaria, considerando maleabilidade 
financeira, barganhas (variações do parâmetro β) e 
cooperação, e seus resultados indicam privilégio da 
pescaria costeira e que o manejo cooperativo é o mais 
adequado, inclusive em termos econômicos. LEA-
MAN e WILLIAMS (2004) analisaram as capturas 
incidentais de linguado (Hippoglossus stenolepis) 
pelas frotas americana e canadense, verificando que 

a colaboração no controle dos desembarques foi im-
perativo para a diminuição das referidas capturas.

Em relação às outras categorias de recursos com-
partilhados (transzonais, altamente migratórios e 
oceânicos), as estratégias de manejo são muito mais 
complexas e difíceis de aplicar. Conforme explicam 
BJØRNDAL et al. (2000), esses recursos são de livre 
acesso e esta é a principal fonte de ineficiência na sua 
explotação e a causa da sobrepesca, pois os agentes 
são competitivos e não têm senso conservacionista.

Nesse caso, a aplicação da teoria dos jogos esbar-
ra na variação do número de agentes, pois há mais 
Estados envolvidos e novos Estados sempre podem 
pleitear acesso ao recurso (MUNRO, 2003). Da mes-
ma forma, as relações entre os agentes sempre serão 
assimétricas, já que existem os Estados costeiros 
(próximos ao recurso) e aqueles distantes, para os 
quais os custos são maiores (MUNRO et al., 2004a). 
Diante disso, a assimetria é uma condição pré-esta-
belecida, e as condições de manejo são mais difíceis 
de serem estabelecidas.

Tanto o manejo de recursos transfronteiros como 
o de recursos transzonais, altamente migratórios e 
oceânicos têm tido como base a criação de Orga-
nizações Regionais de Manejo Pesqueiro (RFMOs: 
sigla em inglês de Regional Fisheries Management 
Organizations), podendo-se destacar:

- a ICCAT (International Commission for the Con-
servation of Atlantic Tunas), criada em 1966 (LLE-
ONART, 2004) e com sede em Madrid, sendo uma 
das mais ativas e consolidadas e um bom exemplo de 
atuação (BUTTERWORTH e PENNEY, 2004);

- na América Central há várias organizações, des-
tacando-se a CARICOM (Caribbean Community), a 
OECS (Organization of Eastern Caribbean States) e 
a WECAFC (FAO Western Central Atlantic Fishery 
Commission), constituída por vários países do Caribe 
e do Golfo do México, onde praticamente só há ZEEs. 
Estas e outras organizações têm servido para a troca 
de informações, mas apenas poucas têm estabelecido 
diretrizes pesqueiras (CHAKALALL et al., 1998);

- a CCAMLR (Commission for the Conservation 
of Antarctic Marine Living Resources), atuante desde 
1980 e com 24 nações associadas (AGNEW, 2000; 
KIRKWOOD e AGNEW, 2004);

- o ICES (International Council for Exploration 
of the Sea), criado em 1902 e considerado marco na 
ciência pesqueira (GUERRA e SÁNCHEZ, 1998);

- a IBSFC (International Baltic Sea Fishery Com-
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mission), criada em 1974 para regulamentar as pes-
carias no Mar Báltico, destacando a pesca de Clupea 
harengus (KORNILOVS, 2004);

- a COFREMAR (Comisión Técnica Mixta del 
Frente Marítimo), criada em 1973 por Argentina e 
Uruguai. Esta comissão estabeleceu, entre outras 
questões, a Zona Comum de Pesca Argentino-Uru-
guaia (ZCPAU) (CHALULEU, 2003);

- a GFCM (General Fisheries Commission for the 
Mediterranean), criada em 1949 pela FAO para o Mar 
Mediterrâneo, incluindo os Mares Adriático e Negro, 
e que só ganhou força em 1999, com a criação de um 
comitê científico. Destaca-se por ter de lidar com a 
não adoção de ZEEs pelos países costeiros (vinte e 
um, acrescentando mais cinco quando se considera 
o Mar Negro) (LLEONART, 2004).

VERLAAN e KHAN (1996) são de opinião que 
programas ambientais marinhos também contribuem 
para a conservação de recursos pesqueiros. Tais pro-
gramas geralmente consideram aspectos, como os 
elencados por YAÑEZ-ARANCIBIA e DAY (2004), 
dentre eles, degradação das zonas costeiras, poluição, 
sobrepesca, mudanças globais, educação pública.

GULLAND (1980), MATICS (1997) e MUNRO et 
al. (2004a) destacam que o estabelecimento de coope-
ração para o manejo de recursos compartilhados se-
gue necessariamente duas etapas: em primeiro lugar, 
cooperação em pesquisa, e em segundo, adoção de 
medidas de manejo ativas. Mas, entre os vários pro-
blemas a serem enfrentados e solucionados, estão:

1) ESPAÇO MARíTIMO
A sobreposição de ZEEs e a definição da área de 

atuação de uma RFMO constituem disputas acirradas 
entre as partes interessadas. HERBERT (1995) narra as 
etapas do processo de divisão do Golfo do Maine entre 
Estados Unidos e Canadá, local de pesca de bacalhaus 
e vieiras. CHAKALALL et al. (1998) relatam a situação 
do Caribe, onde há sobreposição de área geográfica e 
de atuação entre as diversas RFMOs existentes.

Na Ásia, Tailândia e Malásia apresentam sobre-
posição de ZEEs e, para a exploração desse espaço 
(onde há gás natural, petróleo e recursos pesqueiros) 
e resolução do problema, foi criada uma área comum 
de desenvolvimento (JDA, de Joint Development Area) 
entre os países citados (MATICS, 1997).

2) AUSêNCIA DE COOPERAÇÃO CIENTíFICA
Estabelecer cooperação científica, o primeiro pas-

so para a cooperação, envolve confiança e recursos 

financeiros. Se esta etapa não funcionar, devido a 
suspeita de beneficiamento de uma das partes e/ou 
falta de confiança e comunicação, o manejo não 
funcionará.

De 1969 até 1990, quando foi dissolvida, os países 
do sudoeste-sul africano, na porção do Atlântico, 
contavam com a ICSEAF (International Commission for 
the Southeast Atlantic Fisheries) para recomendações 
pesqueiras (MAURIHUNGIRIRE, 2004; MANNING, 
2005). Ainda em 1990, a Namíbia se tornou indepen-
dente e declarou legalmente sua ZEE, na qual existem 
recursos compartilhados com Angola e África do 
Sul. Segundo MAURIHUNGIRIRE (2004), uma das 
dificuldades da criação de uma RFMO para gerenciar 
estes recursos é a “ameaça” à soberania, vislumbrada 
por alguns grupos da Namíbia, criando entraves ao 
manejo cooperativo e eficiente.

LLEONART (2004), analisando a pesca no Me-
diterrâneo, verificou que a estatística disponível 
decorre não de um plano homogêneo e contínuo, 
mas sim de iniciativas locais de projetos regionais. 
Dessa forma, os dados são heterogêneos e limitados 
quanto à confiabilidade e às séries de comprimento 
dos peixes coletados, impedindo a troca/junção de 
informações. Como conseqüência, as medidas de 
manejo também são esparsas e sem continuidade.

3) ESTRATéGIAS DE ExPLORAÇÃO
Diferentes formas de exploração geralmente en-

volvem disputas, devido às relações custo-benefício. 
Poder-se-ia citar novamente o caso do bacalhau no 
Mar de Barents, dividido entre a frota costeira e a 
industrial da Rússia e da Noruega, discutida por 
SUMAILA (1997).

Segundo MUNRO et al. (2004b), na Mauritânia, 
os recursos pelágicos são alvo de uns poucos barcos-
fábrica, enquanto, no Senegal, constituem recursos 
acessados por milhares de pescadores de pequeno 
porte (artesanais). Esta divisão entre categorias 
também é observada dentro da jurisdição de países 
como a África do Sul, em que o cienídeo Atractoscion 
aequidens é compartilhado pela pescaria comercial e 
pela recreativa, numa região costeira superior a dois 
mil quilômetros (HUTTON et al., 2001).

4) ESTABELECIMENTO DE COTAS
A distribuição de cotas é um dos principais 

problemas enfrentados para o manejo de recursos 
compartilhados. MUNRO (1979) já alertava sobre 
a importância de determinar cotas e suas variações 
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no tempo, pois sempre há conflitos entre as partes 
devido à falta de consenso sobre capturas máximas 
permissíveis (CMPs). Segundo ARMSTRONG (1999), 
a distribuição de cotas deve-se basear não somente 
em política e economia, mas também nas caracte-
rísticas biológicas dos recursos, já que o poder de 
barganha afeta os resultados. Isto se aplica tanto para 
a divisão entre Estados como para a distribuição de 
cotas dentro da jurisdição de um Estado.

Na primeira situação, um exemplo interessante é 
o do arenque (Clupea harengus) do Mar Báltico, em 
que as CMPs são estabelecidas para a Finlândia, Su-
écia, Estônia e Lituânia (KORNILOVS, 2004). Apesar 
de atualmente os estoques se apresentarem estáveis, 
nos anos 1990, um declínio das pescarias deveu-se 
ao fato de as medidas de manejo não se basearem 
nas unidades de manejo existentes e à não atenção 
às recomendações do ICES (nem todos os países 
reconheceram a separação de estoques com base na 
morfologia do otólito).

Dentro da jurisdição de um Estado, há o caso do ba-
calhau na Noruega (ARMSTRONG, 1998). A partir de 
1990, o governo desse país estabeleceu o Trawl Ladder 
(“escala do arrasto”), com cotas diferentes de captura 
por grupo (costeiro ou oceânico). Ao se definir para o 
bacalhau uma CMP inferior a 100.000 toneladas/ano, 
80% caberia à pescaria costeira e 20% à oceânica. Quan-
do a CMP era de 300.000 toneladas/ano, a pescaria 
costeira ficaria com 65% e a oceânica, com 35%.

Todavia, como ARMSTRONG (1998) discute, basea-
do na teoria dos jogos, dois princípios também devem ser 
considerados: a estabilidade do recurso e a dos agentes 
exploradores. No primeiro caso, se o recurso aumenta 
não se pode obter menos dele (o que não ocorre com a co-
munidade costeira). No segundo caso, não se considera a 
variação do número de agentes em cada grupo (costeiro 
ou oceânico). Em razão disto e do fato de o manejo visar 
à segurança da comunidade costeira (aspectos sociais, 
políticos e econômicos, devido a “direitos históricos”), 
estabeleceu-se, a partir de 1995, o New Ladder: CMPs 
inferiores a 130.000 toneladas/ano implicariam uma 
cota de 28% para a pesca oceânica; CMPs entre 130.000 
e 330.000 toneladas/ano, uma variação linear da cota 
entre 28 e 33%; CMPs acima de 330.000 toneladas/ano, 
a frota oceânica permaneceria com 33%.

5) PESCA ILEGAL, NÃO DECLARADA OU NÃO 
REGULAMENTADA

Outro problema que afeta as pescarias é o que se 
define como pesca ilegal, não declarada ou não regu-

lamentada (IUU, de illegal, unreported and unregulated 
fishing): uma atividade pesqueira inconsistente ou 
em contravenção com as disposições estabelecidas 
para o manejo e conservação de uma pescaria. No 
caso de recursos transfronteiros, transzonais e al-
tamente migratórios, invasões de ZEEs ou de áreas 
de RFMOs para a pesca é um problema recorrente, 
devendo ser considerado no momento da adoção 
de medidas de manejo. Além disso, AINSWORTH 
e PITCHER (2005) ressaltam que o conhecimento do 
total extraído do ambiente é essencial para analisar 
o impacto da pesca.

O termo IUU foi utilizado pela primeira vez pela 
CCAMLR nos anos 1990, devido a atividades ilícitas 
nas pescarias da merluza negra (Dissostichus eleginoi-
des), como amplamente discutido por KIRKWOOD e 
AGNEW (2004). A gravidade do problema pôde ser 
notada no biênio 1996/1997, quando sua IUU corres-
pondeu a 79% das capturas totais (SABOURENKOV 
e MILLER, 2004).

Nesse contexto, em 1999, a FAO anunciou, através 
de seu Comitê de Pescarias (COFI), a intenção de 
desenvolver um plano para deter a IUU, surgindo, 
em 2000, o IPOA (International Plan of Action), no 
contexto do Código de Conduta (FAO, 1995).

O IPOA definiu três categorias de IUU, sendo:
- Pesca ilegal, aquela realizada em águas sob a 

jurisdição de um Estado, (i) sem sua permissão ou 
em contravenção com suas leis e regulamentações, 
(ii) atuando contra as determinações de manejo e 
conservação adotadas pelo Estado em suas águas ou 
não e (iii) violando leis nacionais ou internacionais 
em relação a uma organização regional de manejo 
de sua pescaria.

- Pesca não declarada (ou mal declarada) à auto-
ridade competente, aquela em contravenção com leis 
e regulamentações, ocorrendo em área sob a tutela 
de uma organização relevante.

- Pesca não regulamentada, aquela (i) conduzida 
numa área sob a égide de uma organização, por 
barcos sem nacionalidade ou com bandeira de país 
não participante, ou (ii) em áreas ou sobre estoques 
em que não há conservação ou medidas de manejo, 
sendo a atividade inconsistente com a conservação 
dos recursos marinhos sob leis internacionais. Segun-
do MUNRO et al. (2004b), esta é a categoria da pesca 
de recursos transzonais em regiões oceânicas regidas 
por uma RFMO sem sua permissão. Autorizar a pesca 
implica tornar este Estado membro da RFMO, o que 
acarreta um problema, pois a efetividade da coope-
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ração só se sustenta com poucos membros.
O grande incentivo à IUU está nas vantagens 

econômicas, havendo, todavia, desvantagens, como 
maior custo da tripulação, em razão dos riscos de 
prisão e da falta de normas de segurança, pois segue-
se a máxima do “quanto mais, melhor”. Atualmente, 
os únicos esquemas eficientes contra IUU em voga 
são os da ICCAT para atuns e os da CCAMLR para 
as espécies de merluza negra.

Para preveni-la, destacam-se como medidas efe-
tivas já aplicadas:

- patrulhamento marítimo, que tem alto custo 
(HERBERT, 1995);

- inspeções marítimas e portuárias (SABOU-
RENKOV e MILLER, 2004);

- cassação de licenças de barcos sob bandeiras de 
conveniência (FOC, de flag of convenience), adquiridas 
em Estados que não controlam adequadamente as 
pescarias. Esta foi uma das primeiras iniciativas do 
ICCAT em relação ao atum azul (BUTTERWORTH 
e PENNEY, 2004);

- restrições de mercado, com bloqueio de importa-
ções, como adotado pelos Estados Unidos em relação 
a vários países, sobre produtos industrializados de 
atuns comercializados com carne de golfinho mis-
turada (conseqüência da pesca acidental), ou pelo 
ICCAT em relação a Belize, Panamá e Honduras. 
Além de proibir importações de produtos de paí-
ses-não-membros, o ICCAT estendeu suas medidas 
a países-membros que excedessem sua CMP, sendo 
necessário um programa de certificação de merca-
doria (KIRKWOOD e AGNEW, 2004).

6) OBJETIvOS DO MANEJO
MUNRO et al. (2004a) apontam que diferentes 

objetivos ou medidas de manejo por parte dos 
estados envolvidos, para o gerenciamento de uma 
pescaria, constituem um dos principais entraves à 
cooperação. Este é o caso documentado por HER-
BERT (1995), envolvendo o bacalhau pescado pelos 
Estados Unidos e pelo Canadá no Golfo de Maine. 
As medidas de manejo são conflitantes: os Estados 
Unidos adotam tamanho mínimo de captura, contro-
le de malha da rede e fechamento da área de desova, 
rejeitando as cotas e a limitação de frotas, adotadas 
pelo Canadá.

Nesse panorama, resta avaliar quais medidas 
de manejo têm sido adotadas em relação a recursos 
compartilhados. Nos diversos trabalhos consultados 

verificou-se que a medida mais comum é o sistema 
de cotas de captura, que é funcional para recursos 
transfronteiros, mas problemático para as outras 
categorias de recursos compartilhados. Mesmo 
assim, quando se trata de um recurso gerido por 
um número fixo de agentes, inicialmente não há 
consenso e o recurso é depletado até que seu uso seja 
ineficiente (BJØRNDAL et al., 2000). Os governos só 
tomam medidas quando é estritamente necessário 
(GULLAND, 1980).

O monitoramento dos barcos de pesca através de 
satélite, com a instalação de VMSs (vessel monitoring 
systems), também constitui importante ferramenta de 
controle (MATICS, 1997; KIRKWOOD e AGNEW, 
2004). É uma forma eficiente para deter a IUU em áreas 
onde há restrições de pesca, sendo também uma me-
dida muito adotada. Essas restrições de pesca podem 
ser feitas tanto durante períodos específicos (defeso) 
quanto através da criação de reservas marinhas.

A adoção de tamanho mínimo de captura também 
tem sido uma forma de gestão, ainda mais porque 
pode ser facilmente fiscalizada nos desembarques. O 
maior problema relacionado a desembarques talvez 
seja a diferenciação de espécies congenéricas em 
capturas mistas, como ocorre com duas espécies de 
Trachurus em Angola (MAURIHUNGIRIRE, 2004) e 
com as espécies de Dissostichus (AGNEW, 2000).

O controle do esforço de pesca é uma medida ado-
tada para impedir expansões de pescarias, mas não 
para diminuir as pré-existentes. A GFCM (General 
Fisheries Commission for the Mediterranean) estabele-
ceu medidas de controle de esforço para algumas 
pescarias no Mar Mediterrâneo, principalmente 
em relação à captura acidental, mas a ineficiência 
adveio da falta de regulamentação das decisões 
(LLEONART, 2004).

RECURSOS PESQUEIROS COMPARTILHADOS 
DO SUDESTE-SUL DO BRASIL

Em relação às Regiões Sudeste e Sul do Brasil, 
várias espécies de peixes, crustáceos e moluscos e de 
outros organismos são compartilhadas com o Uru-
guai e a Argentina. FIGUEIREDO (1981), apoiado por 
VAZZOLER et al. (1999), reconhece uma ictiofauna 
típica da região entre Cabo Frio (RJ) e a Península 
Valdés, na Argentina, composta por espécies restritas 
a essa área e por determinadas espécies tropicais e 
temperadas, que ali apresentam seus limites sul e 
norte de distribuição geográfica, respectivamente. O 
entendimento destes padrões é essencial à conserva-
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ção das espécies (LOURIE e VINCENT, 2004).
A distribuição e a movimentação das espécies 

constituintes dessa fauna são fortemente influencia-
das pelas características oceanográficas da região. A 
Convergência Subtropical, definida pela confluência 
da Corrente do Brasil, de águas quentes e com poucos 
nutrientes, com a Corrente das Malvinas, de águas 
frias e ricas em nutrientes, dita essencialmente esses 
padrões. A intensidade de penetração das correntes 
varia conforme a estação: no verão há predomínio, 
em sentido sul, da Corrente do Brasil e, no inverno 
há predomínio da Corrente das Malvinas em sentido 
norte. Mais detalhes podem ser obtidos nos trabalhos 
de MATSUURA (1986), CAMPOS et al. (1996), SEELI-
GER et al. (1998), CAMPOS et al. (1999), PIOLA et al. 
(1999) e COUSSEAU e PERROTTA (2004).

Os principais recursos compartilhados por Brasil, 
Uruguai e Argentina constam da Tabela 1, construída 
a partir de VAZ-FERREIRA (1969), FIGUEIREDO 
(1977), FIGUEIREDO e MENEZES (1978; 1980; 2000), 
MENEZES e FIGUEIREDO (1980; 1985), BEZZI et 
al. (2000), MENEZES et al. (2003), ATHIÊ e ROSSI-
WONGTSCHOWSKI (2004), ÁVILA-DA-SILVA et al. 
(2004), COUSSEAU e PERROTTA (2004), UNIVALI 
(2004) e MADUREIRA et al. (2005). Neste texto, atuns 
e afins não são tratados, por serem recursos altamente 
migratórios e estarem sob jurisdição da ICCAT. Um 
exemplo é o caso bem estudado do bonito-listrado 
(Katsuwonus pelamis), que ocorre no Sudeste e Sul, 
associado com águas tropicais (ÁVILA-DA-SILVA 
e VAZ-DOS-SANTOS, 2000), e no Sul (29 °S e 34 
°S), durante novembro a maio, acompanhando o 
movimento da Corrente das Malvinas (VAZZOLER 
et al., 1999), com algumas variações no amplo re-
crutamento da espécie (ANDRADE e KINAS, 2004; 
ANDRADE e SANTOS, 2004).

A maioria das espécies constantes da tabela 1 se 
encaixa prioritariamente na categoria de recursos 
transfronteiros, com alguns casos transzonais, como 
Illex argentinus, Chaceon notialis e alguns elasmob-
rânquios.

Os aspectos bioecológicos desses recursos pes-
queiros são conhecidos, mas de forma esparsa e 
pouco sistematizada. Historicamente, as primeiras 
iniciativas para o estudo das espécies compartilha-
das se deram através da Comisión Asesora Regional 
de Pesca para el Atlántico Sudoccidental (CARPAS), 
criada e organizada pela FAO, com Brasil, Uruguai 
e Argentina como participantes (FAO, 2006). Abo-
lida em 1997 por estar inativa desde 1974, quando 

foi realizada sua última reunião, inúmeros foram os 
informes apresentados pelas delegações de cada país 
durante os anos 1960 e início dos 1970.

Curiosamente, os resultados apresentados no 
âmbito desta Comissão ainda apresentavam as 
barreiras geopolíticas que procuravam transpor. 
Como exemplo, podem ser destacados os estudos 
brasileiros sobre camarões (NEIVA e MISTAKI-
DIS, 1966; NEIVA e WISE, 1968; BARCELLOS, 
1968; TREMEL, 1968a, 1968b; SANTOS et al., 
1968a), sobre Sardinella brasiliensis (MORAES, 
1964; 1966a; Santos et al., 1968b), sobre cienídeos 
em geral (MORAES, 1966b, de Cynoscion jamais-
cencis; VAZZOLER, 1968a, de Micropogonias fur-
nieri; YAMAGUTI, 1968, de Macrodon ancylodon) e 
sobre elasmobrânquios (SADOWSKY, 1971). Com 
abordagens mais amplas destacam-se VAZZOLER 
(1968b), sobre a fauna demersal do Rio Grande 
do Sul, e VAZZOLER (1969), sobre a ictiofau-
na da Baía de Santos. Simultaneamente, para a 
Argentina, ANGELESCU e GNERI (1965, 1968) 
apresentaram resultados sobre Scomber japonicus, 
CHRISTIANSEN e COUSSEAU (1968), sobre Mer-
luccius hubbsi, e FUSTER DE PLAZA (1965), sobre 
Engraulis anchoita. Os informes uruguaios foram 
mais restritos às participações nas reuniões que 
a CARPAS realizava.

É provável que a CARPAS não tenha tido a con-
tinuidade pretendida, devido talvez à criação, em 
1973, da COFREMAR (Comisión Técnica Mixta del 
Frente Marítimo) (CHALULEU, 2003), que aproximou 
o Uruguai e a Argentina. 

Especialmente, o último informe da Comissão 
(CARPAS, 1974) destaca conclusões gerais que 
ainda atualmente constituem as mesmas necessi-
dades do setor pesqueiro: agilizar a administração 
pesqueira governamental; desenvolver a pesquisa 
científica dos recursos pesqueiros; elaborar pla-
nos eficientes de desenvolvimento da pesca, com 
treinamento de pessoal. Particularmente sobre 
recursos compartilhados, informa que eles esta-
vam “intimamente relacionados entre um país e 
outro, sendo que sua explotação e investigação por 
parte de um país somente conduzirá a resultados 
parciais com grande risco de sobreexplotação (...)” 
(CARPAS, 1974). Apesar da intenção de geren-
ciamento compartilhado, a CARPAS só atingiu 
o primeiro estágio de cooperação, com troca de 
informação científica mas com estudos realizados 
separadamente.
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Tabela 1. Principais espécies de peixes e invertebrados 
com importância pesqueira, compartilhadas por Brasil, 
Uruguai e Argentina

Categoria Família Nome Científico

El
as

m
ob

râ
nq

ui
os

Carcharhinidae  Carcharhinus spp.
Carcharhinidae  Prionace glauca

Triakidae  Galeorhinus galeus
Triakidae  Mustelus schmitti
Triakidae  Mustelus canis
Squalidae  Squalus spp.

Squatinidae  Squatina guggenheim
Squatinidae  Squatina occulta

Rajidae  Atlantoraja cyclophora
Rajidae  Atlantoraja castelnaui
Rajidae  Sympterygia bonapartei

Myliobatidae  Myliobatis goodei
Rhinobatidae  Rhinobatos horkelii
Rhinobatidae  Zapteryx brevirostris

Te
le

ós
te

os

Engraulidae  Engraulis anchoita
Phycidae  Urophycis brasiliensis
Phycidae  Urophycis mystacea

Merlucciidae  Merluccius hubbsi
Triglidae      Prionotus nudigula

Polyprionidae      Polyprion americanus
Pomatomidae      Pomatomus saltatrix

Carangidae      Trachurus lathami
Sparidae      Pagrus pagrus

Sciaenidae      Cynoscion guatucupa
Sciaenidae      Macrodon ancylodon
Sciaenidae Micropogonias furnieri
Sciaenidae Pogonias chromis
Sciaenidae Umbrina canosai
Mullidae Mullus argentinae

Pinguipedidae      Pinguipes brasilianus
Pinguipedidae      Pseudopercis semifasciata

Trichiuridae      Trichiurus lepturus
Scombridae      Scomber japonicus

Paralichthydae      Paralichthys orbignyanus
Paralichthydae      Paralichthys patagonicus
Paralichthydae      Verecundum rasile

Mugilidade      Mugil platanus

O
ut

ro
s Ommastrephidae      Illex argentinus

Loliginidae      Loligo sanpaulensis
Geryonidae      Chaceon notialis

Atualmente é possível diagnosticar as lacunas exis-
tentes no conhecimento relacionado aos recursos com-
partilhados por Brasil, Uruguai e Argentina, através 
dos trabalhos de HAIMOVICI (1997), VAZZOLER et 
al. (1999), MAGRO et al. (2000), CERGOLE et al. (2005) 
e ROSSI-WONGTSCHOWSKI et al. (2006), que de-

monstram alguns aspectos biológicos considerando o 
compartilhamento de recursos e, em poucas situações, 
a necessidade de estudos conjuntos e integrados.

No caso dos elasmobrânquios, as espécies de 
Carcharhinidae apresentam a maior importância eco-
nômica (VAZZOLER et al., 1999). O gênero Mustelus 
é particularmente abundante no Rio Grande do Sul. 
Não foram encontrados trabalhos que se referissem aos 
aspectos de seu compartilhamento, à exceção do artigo 
de HAIMOVICI et al. (1998) e do sumário do Programa 
de Avaliação do Potencial Sustentável de Recursos Vivos 
da Zona Econômica Exclusiva (REVIZEE) (HAIMOVICI 
et al., 2006), simultâneo à preparação deste trabalho. 
Conforme nos informam HAIMOVICI et al. (2006), o 
acentuado declínio de biomassa dessas espécies tornou 
suas capturas proibidas. Em relação ao Uruguai e à 
Argentina, GARCÍA DE LA ROSA et al. (2000) atentam 
para a necessidade de desenvolver estratégias específicas 
direcionadas a avaliar a pescaria de tubarões.

No caso dos teleósteos, a enchova (Pomatomus 
saltatrix) e a castanha (Umbrina canosai) apresentam 
movimentos migratórios em função de sua dinâmica 
trófica (permanecem no Uruguai e na Argentina) e 
reprodutiva (no Rio Grande do Sul) (VAZZOLER et al., 
1999). Cienídeos compartilhados apresentam diversos 
movimentos acompanhando as massas d’água da 
Convergência Subtropical, alguns mostrando diferen-
ciação de populações, como registrado em Macrodon 
ancylodon (YAMAGUTI, 1979; CASTRO et al., 2005).

Menções diretas ao compartilhamento e à necessi-
dade de gerenciar os recursos sob esta perspectiva são 
escassas, apesar de esses estudos sobre características 
biológicas serem realizados separadamente em cada 
país. HAIMOVICI e MIRANDA (2005) destacam que 
há evidências de um estoque sul de Cynoscion guatu-
cupa (ocorrendo até 43 °S), com continuidade de áreas 
de desova e criação, atribuindo a diminuição (e outras 
variações) das capturas ao acesso comum dos três 
países ao recurso. CASTELLO (2005) comenta que a 
anchoíta (Engraulis anchoita) do sul do Brasil migra do 
Uruguai e da Argentina, acompanhando a Corrente das 
Malvinas. Apesar de abundante, não é aqui explotada, 
sendo considerada um recurso potencial (CASTELLO, 
2005; VAZ-DOS-SANTOS, 2005). VAZ-DOS-SANTOS 
e ROSSI-WONGTSCHOWSKI (2005) destacam que a 
merluza (Merluccius hubbsi) provavelmente apresenta 
dois estoques no Brasil, sendo o do sul compartilhado 
com o Uruguai e a Argentina. Dentre os invertebrados, 
GASALLA et al. (2005) hipotetizam esta mesma situação 
para a lula (Loligo sanpaulensis).
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RECURSOS PESQUEIROS COMPARTILHADOS 
DO NORTE DO BRASIL

Os recursos pesqueiros compartilhados pelo Brasil 
com a Guiana Francesa, o Suriname e a Guiana fazem 
parte da fauna caribenha, típica de águas quentes e 
sob influência direta dos rios Orinoco, na Venezuela, e 
Amazonas, no Brasil (PAIVA, 1997; VAZZOLER et al., 
1999). As informações relacionadas ao tema restringem-
se basicamente aos informes da WECAFC (FAO Wes-
tern Central Atlantic Fishery Commission), cujo relatório 
mais recente data de 2001 (FAO, 2001a; 2001b), apesar 
de alguns trabalhos também terem sido desenvolvidos 
no contexto da CARPAS (DOURADO, 1968; MOURA et 
al., 1968; COELHO e RAMOS, 1968; FAUSTO-FILHO, 
1968; PAIVA, 1968a, 1968b). Em relação à Guiana Fran-
cesa, por exemplo, fronteiriça com o Brasil, os poucos 
estudos sobre recursos pesqueiros, encontrados e aces-
sados, restringem-se à fauna dulcícola (MÉRIGOUX e 
PONTON, 1998; MONTOYA-BURGOS, 2003; KRUM-
ME et al., 2005), apesar de a exportação de camarão ser 
a principal atividade econômica do país (IOC, 2006).

Os principais recursos compartilhados ao norte 
são transfronteiros (Tabela 2), como constatado a 
partir das espécies analisadas por OLIVEIRA (1975), 
ISAAC et al. (1992), PAIVA (1997), VAZZOLER et 
al. (1999) e IBAMA (2004). Os elasmobrânquios não 
foram aqui considerados, pois muitas das espécies 
apresentadas na tabela 1, destacando as da família 
Carcharhinidae, possuem distribuição mundial, para 
as quais valem as considerações tecidas no item an-
terior. Para a Região Norte, HAIMOVICI et al. (2006) 
acrescentam Isogomphodon oxyrhynchus, espécie ame-
açada, com acentuado declínio de captura.

Tabela 2. Principais espécies de peixes e invertebrados 
com importância pesqueira, compartilhadas por Brasil, 
Guiana Francesa, Suriname e Guiana

Categoria Família Nome Científico

Te
le

ós
te

os

Ariidae     várias espécies
Engraulidae     Anchoviella lepidentostole

Pomatomidae     Pomatomus saltatrix
Sciaenidae     Cynoscion acoupa
Sciaenidae     Cynoscion leiarchus
Sciaenidae     Micropogonias furnieri

Centropomidae     Centropomus spp.
Lutjanidae     Lutjanus purpureus
Mugilidade     Mugil incilis
Mugilidade     Mugil tricodon

O
ut

ro
s Penaeidae     Farfantepenaeus brasiliensis

Penaeidae     Farfantepenaeus subtilis
Penaeidae     Farfantepenaeus notialis
Penaeidae     Litopenaeus schmitti

O camarão-rosa, Farfantepenaeus subtilis, ainda é o 
principal recurso pesqueiro da região (FAO, 2001a), 
apesar do declínio de suas capturas (IBAMA, 2004). 
ISAAC et al. (1992) já informavam que sua pescaria na 
área entre os rios Orinoco e Amazonas era uma das 
mais importantes do mundo e, apesar de não men-
cionarem o aspecto do compartilhamento, alertavam 
para a necessidade de uma correta administração 
do recurso.

Ao se analisar o mais recente informe da WECA-
FC (FAO, 2001b), é possível verificar o promissor 
trabalho dos grupos de pesquisas de cada país, 
integrando resultados e estabelecendo diretrizes es-
pecíficas para cada caso, em relação aos camarões e 
ao pargo (Lutjanus purpureus). É notável que o Brasil, 
Guianas e Suriname, através da WECAFC, já tenham 
atingido a primeira etapa para o manejo de recursos 
pesqueiros compartilhados: cooperação em pesquisa 
(GULLAND, 1980; MUNRO et al., 2004a).

CONSIDERAÇÕES E PERSPECTIvAS
Os recursos pesqueiros compartilhados consti-

tuem, internacionalmente, um dos principais focos 
do manejo pesqueiro, sendo uma área que já possui 
linguagem, modelagem e estratégias de ação pró-
prias, mas dependentes de estudos bioecológicos 
confiáveis e atualizados. Neste sentido, dados de 
pescarias e de pesquisa devem ser constantemente 
tomados e confrontados, a fim de se produzirem as 
melhores estimativas possíveis, devido ao fato de 
que vários países (com diferentes condições) estão 
envolvidos no uso e gerenciamento dos recursos.

A governabilidade (termo aproveitado da políti-
ca) desses recursos pesqueiros compartilhados de-
pende de representatividade das partes envolvidas, 
cuja efetividade deve ser garantida, assim como a 
integração de equipes multidisciplinares. Conhecer 
os aspectos econômicos, políticos e de direito, por 
exemplo, não compete ao cientista pesqueiro, mas 
é essencial ao estabelecimento de negociações inter-
nacionais.

No Brasil, dois panoramas podem ser pensados 
em relação aos recursos pesqueiros: um interno e 
outro de relações externas.

No âmbito interno há um “compartilhamento” 
das espécies, no qual os diversos setores envolvidos 
com a pesca competem entre si e as eventuais ações 
esbarram nessa competitividade. Considerando a 
estatística pesqueira e o controle das frotas, a publi-
cação do IBAMA (2004) indica que a falta de uma 
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estratégia nacional integrada de tomada de dados 
é um problema, ou seja, as unidades da federação e 
órgãos científicos são deficientes na cooperação em 
pesquisa, condição sine qua non para um bom geren-
ciamento de recursos. O mesmo pode ser atribuído 
à atuação das diferentes modalidades de pesca (e 
frotas) existentes no Brasil (amadora, artesanal, in-
dustrial costeira e oceânica e de subsistência) (DIAS 
NETO e DORNELLES, 1996). Na administração 
dos recursos pesqueiros, por exemplo, DIAS NETO 
(2003) e PAIVA (2004) apontam que uma fonte de 
ineficiência do governo reside na atual existência de 
dois órgãos tratando da pesca [Secretaria Especial de 
Aqüicultura e Pesca (SEAP) e Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
(IBAMA)], muitas vezes com sobreposição e ações 
antagônicas. Desta forma, conclui-se que, interna-
mente, o Brasil tende a falhar na correta e eficiente 
administração pesqueira.

No panorama internacional, as ações relaciona-
das ao compartilhamento de recursos da Região 
Norte encontram-se em estado promissor. O mais 
recente informe da WECAFC (FAO, 2001b) indica 
crescimento e aprimoramento das relações científicas 
entre Brasil, Suriname e Guianas, à parte de suas 
deficiências internas.

Em contrapartida, em relação ao Sudeste-Sul 
ainda não há ações e políticas relacionadas aos re-
cursos compartilhados com o Uruguai e a Argentina, 
sendo que esta lacuna constitui um impedimento 
ao adequado manejo desses recursos. A falência da 
CARPAS merece ser revista e avaliada, para que 
novas diretrizes possam se pensadas e, a partir delas, 
ações sejam executadas.

Em relação a outros recursos pesqueiros, as inten-
ções do Brasil na pesca da merluza negra (Dissostichus 
eleginoides), sob a égide da CCAMLR (SEAP, 2005), 
constituem uma ação equivocada, em razão da falta 
de competitividade da frota nacional, das deficiências 
internas do setor, dos problemas relacionados à pesca 
em águas internacionais (pirataria, dentre outros) e 
da diminuição das capturas da espécie, não clara-
mente explicadas, mas provavelmente atribuídas à 
sobrepesca (SABOURENKOV e MILLER, 2004).

Desta forma, é necessário ao Brasil, em termos 
de gestão pesqueira, uma coordenação competente 
dos esforços administrativos, políticos e científicos 
relacionados aos recursos pesqueiros como um todo 
e, em especial, às espécies compartilhadas. Medidas 
unilaterais não são ineficazes, mas deficientes e, se 

se mostrarem contraditórias em relação aos outros 
países, são natimortas. A experiência no norte do 
Brasil pode balizar o caminho a ser tomado no sul, 
para que se cumpram as prerrogativas e as diretrizes 
internacionais (FAO, 1995; UN, 1995; FAO, 2003) 
para o uso sustentável dos recursos pesqueiros 
compartilhados.
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